
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1994197 - MT (2021/0332097-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ATACADAO S.A.
ADVOGADO : WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES - MT004834
AGRAVADO : JUVERCINA ALVES DE JUSUS
ADVOGADOS : MOISÉS BORGES REZENDE JÚNIOR - MT005374

ARTHUR REZENDE WALDSCHMIDT - MT012624
INTERES. : VALDECINA DE JESUS OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. APURAÇÃO 
CRIMINAL. COMPROVAÇÃO. ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento jurisprudencial no 
sentido de que a aplicação do disposto no art. 200 do CC/2002  deve ser 
afastada somente quando, nas instâncias ordinárias, estiver consignada  a 
inexistência de relação de prejudicialidade entre as esferas cível e criminal 
ou quando não houver a instauração de inquérito policial ou de ação penal.
4. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão atacado quanto à 
comprovação de que o caso ensejou apuração criminal demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na 
estreita via do recurso especial, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. 
PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURAÇÃO. APURAÇÃO 
CRIMINAL. COMPROVAÇÃO. ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento jurisprudencial no 
sentido de que a aplicação do disposto no art. 200 do CC/2002  deve ser 
afastada somente quando, nas instâncias ordinárias, estiver consignada  a 
inexistência de relação de prejudicialidade entre as esferas cível e criminal 
ou quando não houver a instauração de inquérito policial ou de ação penal.
4. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão atacado quanto à 
comprovação de que o caso ensejou apuração criminal demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na 
estreita via do recurso especial, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ATACADÃO S.A. contra a decisão 

que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial devido aos 

seguintes fundamentos:

(i) ausência de violação dos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do Código de 

Processo Civil de 2015;

(ii) óbice da Súmula nº 568/STJ, visto que o acórdão estadual encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, 
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estando evidente a relação de prejudicialidade entre as esferas cível e penal, derivando 

do direito de ato ilícito que a lei penal define como crime ou contravenção, não tem 

início o prazo de prescrição enquanto não estiver concluído o processo criminal, e 

(iii) incidência da Súmula nº 7/STJ, porquanto a análise da suspensão do 

prazo prescricional demanda o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 

inadmissível em recurso especial.

Nas presentes razões, a agravante repisa a insurgência veiculada no recurso 

especial no tocante à existência de omissões no acórdão atacado, quais sejam: 

supressão de instância e violação do duplo grau de jurisdição, devendo ser afastado o 

óbice da Súmula nº 7/STJ nesse ponto.

Argumenta que, no tocante à suspensão do prazo prescricional do art. 200 

do CC/2002, suscitou a questão
 
"(...) promovida pelo ora agravado, quando este somente em grau 

de apelação suscitou a suspensão do prazo prescricional com fundamento no 
art. 200 do CC/2002, deixando de fazê-lo junto ao juízo monocrático, 
subtraindo do juízo monocrático a apreciação de tal matéria, afrontando 
frontalmente o duplo grau de jurisdição, cujas circunstâncias violaram 
dispositivos de lei federal, insculpidos nos arts. 1.013, § 1º e 1.014, do 
Código de Processo Civil, e também o art. 93, inciso X da Constituição 
Federal" (fl. 646, e-STJ).

 
Sustenta, ainda, que o acórdão do Ministro Marco Aurélio Bellizze (AgRg no 

AREsp nº 822.399/SP), adotado pela decisão do STJ para afastar a prescrição, não se 
aplica ao caso dos autos, porquanto

 
"(...) não foi suscitada a questão de inovação recursal, supressão 

de instância e violação ao duplo grau de jurisdição, questões que são 
matérias de ordem pública, que deveriam ter sido enfrentadas pelo Tribunal 
'a quo' e que sequer foram ventiladas no v. acordão colacionado na decisão 
agravada" (fl. 648, e-STJ).

 
Afirma, ainda, que "evidenciou-se inexistir nos autos qualquer relação de 

prejudicialidade, cuja circunstância em tese, considerando a jurisprudência dessa 

Colenda Corte, afastaria a aplicação do art. 200 do Código Civil" (fl. 648, e-STJ).

Refuta o óbice da Súmula nº 7/STJ, alegando que não pretende o reexame 

de matéria fático-probatória, mas unicamente questão de direito. 

Ao final, requer a reforma da decisão atacada para conhecer e dar 

provimento ao recurso especial, reconhecendo a prescrição do direito da agravada de 

postular indenização por responsabilidade civil. 

Devidamente intimada, a parte contrária deixou transcorrer o prazo para 

impugnar o recurso (certidão de fl. 655, e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
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A irresignação não merece prosperar.

Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional - violação do art. 

1.022 do CPC/2015 -, agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar os 

declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade ou erro material no 

acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, 

que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:
 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL 
NÃO VERIFICADOS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. PRESCRIÇÃO. 
CADEIA DE PRESTADORES DE SERVIÇOS. CORRÉS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA. MATÉRIA DE FATO. INADIMPLEMENTO. CONTRATO. 
RESOLUÇÃO. VALORES. RESTITUIÇÃO. COMISSÃO DE CORRETAGEM. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÕES. AUSÊNCIA. 
1. Ausentes quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se 
patente o intuito infringente da presente irresignação, que objetiva não 
suprimir a omissão, afastar a obscuridade, eliminar a contradição ou corrigir 
o erro material, mas, sim, reformar o julgado por via inadequada.
(...) 
5. Na espécie, cabível a restituição integral das parcelas pagas, incluindo a 
comissão de corretagem. 
6. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, para afastar a 
ocorrência dos danos morais a partir da tese de que teria havido mero 
inadimplemento contratual, exigiria o reexame de matéria fática, 
procedimento inviável em recurso especial em virtude das disposições da 
Súmula nº 7/STJ.
7. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgInt no REsp 
1.853.761/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 30/11/2021).

 
No que tange ao art. 489 do CPC/2015, não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional se o tribunal local, ainda que por fundamentos distintos 

daqueles apresentados pelas partes, adota fundamentação suficiente para decidir 

integralmente a controvérsia.

No caso, o tribunal local enfrentou a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia, concluindo que a agravante não 

comprovou o pagamento dos aluguéis do imóvel objeto da locação.

A motivação contrária ao interesse da parte ou mesmo omissa em relação a 

pontos considerados irrelevantes pelo julgador não autoriza o acolhimento dos 

embargos declaratórios.

Cumpre assinalar que a jurisprudência deste Tribunal Superior possui 

entendimento firmado no sentido de que as matérias de ordem pública, tais como 

prescrição e decadência, são suscetíveis de análise a qualquer tempo pelas instâncias 

ordinárias, não estando sujeitas à preclusão.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA PRECLUSA. 
PRONUNCIAMENTO JUDICIAL ANTERIOR. SEGUNDA APELAÇÃO. 
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REDISCUSSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A controvérsia consiste em definir a ocorrência, ou não, de preclusão 
consumativa no tocante ao prazo prescricional.
2. As matérias de ordem pública, tais como prescrição e decadência, 
podem ser apreciadas a qualquer tempo nas instâncias ordinárias. 
Todavia, existindo decisão anterior, opera-se a preclusão 
consumativa se não houver impugnação no momento processual 
oportuno.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.447.224/MG, Relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCERIA TURMA, julgado em 
20/2/2018, DJe de 26/2/2018 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PARA POSSIBILITAR O PREQUESTIONAMENTO FICTO. 3. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO AFASTADA. 4. DECRETAÇÃO 
DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES.SÚMULAS 7 E 83/STJ. 5. AGRAVO 
IMPROVIDO.
(...)
3. De fato, a Corte local decidiu em conformidade com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma vez que a 
prescrição, por ser matéria de ordem pública, é suscetível de análise 
a qualquer momento pelas instâncias ordinárias, inclusive de ofício 
pelo Magistrado ou pelo Tribunal, não estando sujeita, portanto, à 
preclusão.
4. Ademais, a conclusão do Tribunal de origem pelo afastamento da 
prescrição em face do reconhecimento da decretação da liquidação 
extrajudicial do Banco Bamerindus, sucedido pelo Banco HSBC, decorreu da 
análise das circunstâncias fático-probatórias da causa, cujo reexame é 
vedado em âmbito de recurso especial, pelo óbice da Súmula 7 do STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.488.349/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 28/10/2019 - grifou-se).
 
No caso ora em debate, o tribunal local afastou a prescrição para a 

propositura da demanda indenizatória, nos seguintes termos:
 
"(...)
Trata-se de ação indenizatória ex delicto, movida pela apelante, 

em desfavor da empresa apelada, em decorrência do atropelamento e 
consequente óbito de sua filha, Valdecina de Jesus Oliveira, em 22.10.1997.

O juízo a quo reconheceu a prescrição do direito da autora, sob os 
seguintes fundamentos, in verbis:

(...)
Em suas razões, a apelante alega que o prazo 

prescricional ficou suspenso até 17.05.2005, data do trânsito em 
julgado da sentença da ação criminal nº 2794- 
78.2005.8.11.0020, em tramite perante a Primeira Vara da 
Comarca de Alto Araguaia/MT.

Pois bem.
Com a entrada em vigor da Lei nº 10.406/2002, o prazo 

prescricional para as ações de reparação cível sofreu significativa redução de 
20 (vinte) anos para 3 (três) anos, nos termos do art. 206, § 3º, inciso V.

A fim de amenizar tão drástica inovação, foi introduzida a regra 
de transição do art. 2.028 do CC/2002, segundo a qual 'serão os da lei 
anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua 
entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo 
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estabelecido na lei revogada'.
Consoante a clássica definição dada por Clóvis Bevilaqua, 

'prescrição é a perda da ação atribuída a um direito e de toda a sua 
capacidade defensiva, em consequência do não uso dela, durante 
determinado espaço de tempo' (Comentários ao Código Civil, v. 1, pág. 476). 
A prescrição, pois, depende da conjunção do elemento objetivo do transcurso 
temporal com o elemento subjetivo referente à inércia do titular da pretensão 
jurídica, já que 'o direito não socorre aos que dormem'.

Consoante bem reconhecido pelo juízo de origem, efetivamente foi 
instaurado o inquérito penal para apuração da responsabilidade pelo 
atropelamento da filha da autora. A sentença que declarou extinta a 
punibilidade do Acusado João Euripedes Peres – preposto da apelada – em 
razão da prescrição, somente transitou em julgado em 17.05.2005.

Importante destacar que a propositura da ação ocorreu em 
10.05.2007, portanto, antes do prazo prescricional de 03 (três) anos. Em se 
tratando de responsabilidade civil ex delicto, o exercício do direito subjetivo 
da vítima à reparação dos danos sofridos somente se torna viável em toda 
plenitude quando não pairam mais dúvidas acerca do contexto em que foi 
praticado o ato ilícito, sobretudo no que diz respeito à definição cabal da 
autoria, que, de praxe, é objeto de apuração concomitante no âmbito criminal.

A causa impeditiva do transcurso do prazo prescricional prevista 
no art. 200 do CC/2002 visa a resguardar o direito das vítimas à reparação 
por danos decorrentes de ilícitos que são, a um só tempo, civis e criminais. 
Trata-se de uma forma de mitigar os prejuízos decorrentes da pendência da 
investigação a cargo do sistema de justiça criminal do Estado, cuja 
morosidade é notória e não pode resultar em um novo processo de 
vitimização.

Sob esse prisma, compreende-se claramente que essa é uma 
norma voltada ao melhor interesse do ofendido, e não do agressor, mesmo 
porque seria esdrúxulo cogitar que um elastecimento do lapso prescricional 
para ajuizamento de ação reparatória seja  interpretado como um benefício 
ao réu.

A postergação do termo inicial do prazo prescricional para 
propositura da ação de indenização até a conclusão do trâmite no âmbito 
penal constitui direito do ofendido.

Desde que tenha efetivamente havido a instauração do 
inquérito penal ou da ação penal, como in casu, o lesado por ato que 
também constitui crime pode optar por ajuizar a demanda cível 
antecipadamente, com amparo no art. 935 do CC/2002, ou aguardar 
a resolução da questão no âmbito criminal, alternativa resguardada 
pelo art. 200 do CC/2002" (fls. 409-411, e-STJ - grifou-se).

 
À vista do explanado, observa-se que a decisão do tribunal local encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência firmada nesta Corte, no sentido de que, "quando 
evidente a relação de prejudicialidade entre as demandas cível e penal, derivando o 
direito de ato ilícito que a lei penal também define como crime ou contravenção, não corre 

a prescrição enquanto não concluído o processo criminal" (AgRg no AREsp 822.399/SP, 

Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/3/2016, DJe 

5/4/2016).

Confiram-se:
 

"RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. OFENSA À HONRA PESSOAL E PROFISSIONAL. 
REPRESENTAÇÕES ADMINISTRATIVA E CRIMINAL. INQUÉRITO POLICIAL. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO. ATOS 
DESABONADORES. ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
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Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na origem, cuida-se de ação de indenização por danos morais, proposta 
em virtude de ofensas à honra pessoal e profissional de Auditor-Fiscal da 
Receita Federal, extinta com resolução de mérito pela prescrição.
3. Cinge-se a controvérsia a definir se a instauração de inquérito policial 
contra o autor da presente ação de indenização por suposto crime de excesso 
de exação ensejou a suspensão do prazo prescricional.
4. A regra geral, de que o prazo prescricional é contado a partir do momento 
em que configurada lesão ao direito subjetivo, cede nas hipóteses em que a 
própria legislação vigente estabeleça que o cômputo do lapso prescricional se 
dê a partir de termo inicial distinto, como ocorre, por exemplo, nas ações que 
se originam de fato que deva ser apurado no juízo criminal, conforme 
disposto no artigo 200 do Código Civil.
5. No caso dos autos, não se aplica o artigo 200 do Código Civil porque (i) a 
causa de pedir da ação de indenização está fundada em uma série de atos, 
apontados como desabonadores à conduta do autor, perfeitamente 
delimitados no tempo; (ii) os réus eram, desde os primeiros atos narrados na 
petição inicial, perfeitamente identificáveis e (iii) o pedido indenizatório cível, 
calcado na ofensa à honra pessoal e profissional do autor, não dependia da 
verificação de nenhum fato no juízo criminal.
6. A demonstração do dissídio jurisprudencial pressupõe a ocorrência de 
similitude fática entre o acórdão atacado e os paradigmas.
7. Recurso especial não provido" (REsp 1.879.137/SP, Relator Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/8/2021, DJe de 20/8/2021 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. 
SUSPENSÃO. INQUÉRITO PENAL. DECISÃO MANTIDA.
1. É permitido 'ao relator julgar monocraticamente recurso inadmissível ou, 
ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal (...)' (EDcl no 
REsp 1.269.844/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/10/2018, DJe 23/10/2018).
2. Havendo efetiva instauração do inquérito ou da ação penal, o lesado pode 
optar por ajuizar a ação reparatória cível antecipadamente, ante o princípio 
da independência das instâncias (art. 935 do CC/2002), ou por aguardar a 
resolução da questão no âmbito criminal, caso em que o início do prazo 
prescricional é postergado, nos termos do art. 200 do CC/2002
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp 1.455.868/SP, Relator Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/3/2019, DJe 
1/4/2019 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
ANÁLISE DO MÉRITO DO APELO EXTREMO POR PARTE DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 123/STJ. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXISTÊNCIA DE AÇÃO PENAL. ART. 200 DO CÓDIGO CIVIL. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
DISSÍDIO PREJUDICADO AGRAVO. INTERNO DESPROVIDO.
1. Negativa de prestação jurisdicional não configurada.
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência 
desta Casa, incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com 
amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido"
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.089.431/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
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BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 20/4/2018).
 

Por fim, ressalta-se que a análise da suspensão do aludido prazo 

prescricional demanda o reexame do contexto fático-probatório, procedimento 

inadmissível no âmbito de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

Sobre o tema:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. PRESCRIÇÃO. ART. 200 
DO CC/2002. APURAÇÃO CRIMINAL. COMPROVAÇÃO. REEXAME. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento jurisprudencial no 
sentido de que a aplicação do disposto no art. 200 do Código Civil de 2002 
pode ser afastada quando, nas instâncias ordinárias, estiver consignada a 
inexistência de relação de prejudicialidade entre as esferas cível e criminal 
ou quando não houver a instauração de inquérito policial ou de ação penal.
3. Na hipótese, rever as conclusões do acórdão recorrido no sentido de estar 
comprovado que o caso ensejou apuração criminal demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado na estreita via do 
recurso especial, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.607.936/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
28/9/2020, DJe 1º/10/2020 – grifou-se).
 
Desse modo, verifica-se que a agravante não trouxe argumentos suficientes 

para infirmar a decisão atacada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATACADAO S.A.
ADVOGADO : WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES - MT004834
AGRAVADO : JUVERCINA ALVES DE JUSUS
ADVOGADOS : MOISÉS BORGES REZENDE JÚNIOR - MT005374

ARTHUR REZENDE WALDSCHMIDT - MT012624
INTERES. : VALDECINA DE JESUS OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATACADAO S.A.
ADVOGADO : WILSON ROBERTO DE SOUZA MORAES - MT004834
AGRAVADO : JUVERCINA ALVES DE JUSUS
ADVOGADOS : MOISÉS BORGES REZENDE JÚNIOR - MT005374

ARTHUR REZENDE WALDSCHMIDT - MT012624
INTERES. : VALDECINA DE JESUS OLIVEIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de outubro de 2022
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